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Transição da Reforma Tributária

Modelo Atual (ICMS e ISS): A
distribuição da receita do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) e do Imposto sobre Serviços (ISS)
são baseadas na origem da produção ou
prestação do serviço.

Modelo Proposto (IBS): O Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS) será cobrado
no destino do consumo final do
produto ou serviço.



Transição da Reforma Tributária



Distribuição ICMS



Distribuição IBS



Comitê Gestor do IBS
Responsabilidade pela Arrecadação, Gestão e
Distribuição do IBS:
O comitê gestor centralizará a arrecadação e a
administração das receitas do imposto,
promovendo organização e controle desses valores
até a efetiva distribuição aos entes federados.

Arrecadação x Distribuição
O IBS pago pelos contribuintes só será distribuído
aos entes de destino após a realização de uma
operação que não gere crédito de imposto para o
adquirente, ou seja, uma operação para consumidor
final.

Notas do Presenter
Notas de apresentação
Origem da imagem: biblioteca de conteúdos do Microsoft 365
O comitê gestor do IBS será responsável pela arrecadação, gestão e distribuição da receita do imposto entre Estados, DF e Municípios. A transferência das receitas aos entes ocorrerá apenas em operações para consumidor final, quando não houver direito a crédito do IBS para o adquirente. Essa dinâmica garante transparência e eficiência na distribuição.



Arrecadação x Distribuição



Período de Transição de Tributos – 2026 a 2032



Período de Transição Federativa e Seguro Receita



Período de Transição Federativa e Seguro Receita



Composição da Receita Base para o IPM



Composição da Receita Base para o IPM



Composição da Receita Base para o IPM



O Novo Papel dos Municípios com o IBS

1. Independência e Fiscalização Direta

• A grande mudança federativa é que a cota-parte do IBS será
distribuída diretamente aos Municípios pelo Comitê Gestor, sem
passar pelo caixa dos estados.

• Responsabilidade: Isso confere aos Municípios um papel
fundamental na fiscalização e cobrança do imposto, pois o
sucesso desse trabalho terá impacto direto em suas finanças.



O Novo Papel dos Municípios com o IBS
2. Incentivo ao Consumo (Modelo Destino)

• O IBS, como imposto sobre o consumo no destino, muda a lógica
de atração de receitas. O foco maior passa a ser na atração de
pessoas.

• Foco: O incentivo passa a ser o investimento em infraestrutura e
serviços de qualidade que atraiam pessoas e consumo. Quanto
maior o consumo no território municipal, maior será a sua fatia da
arrecadação.



O Novo Papel dos Municípios com o IBS

3. Fortalecimento da Gestão Tributária

• Apesar da segurança na transição, a receita municipal depende da
eficiência geral do sistema.

• Ação Necessária: É crucial que as administrações tributárias
municipais se fortaleçam e se estruturem para aumentar a
arrecadação total. A receita do IBS dependerá do crescimento do
"bolo" geral de arrecadação nacional.



O Novo Papel dos Municípios com o IBS
4. Cooperação Federativa

• A complexidade do novo imposto exige coordenação entre os 
entes.

• Requisito: A cooperação e o intercâmbio de informações entre as 
administrações tributárias estaduais e municipais são vistos como 
essenciais para garantir o fortalecimento e a eficácia da 
arrecadação.



Em resumo, a reforma
move o Município de um
recebedor passivo para um
agente ativo, cuja receita
depende tanto da sua
capacidade de gestão
quanto da sua
competitividade para atrair
consumidores.



Mas e na prática? 



Incentivo ao consumo

Ações sugeridas:

- Campanhas de incentivo ao comércio local, associadas a
programas de cidadania fiscal;

- Apoio à digitalização e à formalização de empreendedores locais;

- Realização de eventos e feiras que estimulem o turismo e a
economia criativa municipal.



Fortalecimento da Adm. Tributária municipal

Ações sugeridas:

- Criação de unidades especializadas de acompanhamento do IBS e
dos repasses do Comitê Gestor Nacional;

- Investimento em tecnologia e interoperabilidade de sistemas
fiscais;

- Capacitação técnica contínua de servidores municipais.



Cooperação entre Fisco estadual e municipal

Ações sugeridas:

- Firmar convênios de cooperação técnica e compartilhamento de
informações fiscais com os estados;

- Criar consórcios intermunicipais de fiscalização, especialmente em
regiões metropolitanas.



Aproveitamento dos novos critérios de distribuição
Ações sugeridas:

- Educação e Equidade (10%) – investimento em melhoria da
aprendizagem e inclusão escolar;

- Preservação Ambiental (5%) – programas de sustentabilidade,
saneamento e conservação ambiental;

- Montantes Iguais (5%) – manutenção de cadastros e dados
atualizados junto ao Comitê Gestor.



Diversificação das receitas municipais

Ações sugeridas:

Além do IBS, os municípios devem reforçar suas receitas próprias.

- Atualização da planta genérica do IPTU e modernização cadastral;

- Aperfeiçoamento da cobrança da dívida ativa e das taxas por
serviços públicos.



A transição para o modelo do IBS no destino será um divisor de águas para os municípios.

Aqueles que estruturarem seus fiscos, investirem em tecnologia, fortalecerem o consumo
interno e tiverem boas políticas de educação e meio ambiente...

... poderão ter ganhos expressivos na distribuição das receitas e maior autonomia fiscal.





OBRIGADO !
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